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AdrianaMdlo: Audiénciade custodia e Maria da Penha sao
compativeis

A audiéncia de custédia surge no processo penal com aintencdo de conter o poder punitivo, de
potencializar afuncao do processo penal como instrumento de protecdo dos direitos humanos. Criada,
por iniciativado Conselho Nacional de Justica, junto atoda estrutura de primeiro grau do Poder
Judiciério, talvez seja marco fundamental para que o Brasil, enfim, dé efetivo cumprimento aos pactos e
tratados internacionais de direitos humanos aos quais manifestou adesdo, como a Convencdo Americana
de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e o Pacto Internacional de Direitos Civis e
Politicos.

N&o obstante, o juiz da audiéncia de custédia jamais podera olvidar as disposi¢oes contidas na L el
11.340/2006, Lei Maria da Penha, que estabel ece mecanismos para coibir a violéncia doméstica e
familiar contraa mulher e da Convencao Interamericana para prevenir, punir e erradicar avioléncia
contraamulher[1].

Valelembrar que, o juiz/a da audiéncia de custodia ndo devera deferir aliberdade do agressor (cdnjuge
ou companheiro) sem antes determinar, no minimo, que este se abstenha de manter contato, de se
aproximar e de frequentar os mesmos lugares que a vitima, advertindo o agressor expressamente que o
descumprimento da medida protetiva de urgénciaimportara no seu regresso ao carcere.

O conceito de custddia se relaciona com o ato de guardar, de proteger. A audiéncia de custodia consiste,
pois, na conducdo do preso, sem demora, a presenca de uma autoridade judicial que deverd, apartir de
prévio contraditorio estabelecido entre o Ministério Publico e a defesa, exercer um controle imediato da
legalidade e da necessidade da prisdo, assim como verificar questdes de maus tratos €/ou tortura(Paiva,
2015:31).

A audiénciade custodiae aLel Maria da Penha ndo sdo incompativeis e 0s presos decorrentes da
praticada violéncia doméstica e familiar contra a mulher ndo devem ser excluidos das audiéncias, mas
devem ser observados pel os operadores da justica os postulados da Lei Maria da Penha e da Convencéo
de Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher, denominada Convencéo
de Belém do Par&a

O projeto violeta que visa dar atendimento rapido e eficaz as mulheres em situacéo de violéncia que
necessitam de uma protecdo imediata, € totalmente compativel com o rito da audiéncia de custédia, uma
vez que prevé o atendimento especializado a mulher que acabou de sofrer a violéncia doméstica e
familiar dando a proteg&o previstanaLel Maria da Penha em poucas horas apos o crime.[2]

Assim, o preso decorrente da pratica de violéncia doméstica e familiar contraa mulher pode ser
encaminhado a audiéncia de custodia e a mulher vitima deste ato pode ser encaminhada ao projeto
violeta, afim de que a sua situacao sgja avaliada, sem demora, e |Ihes sgjam deferidas as medidas de
protecdo previstas naLel Maria da Penha, inclusive, com o encaminhamento desta mulher a uma casa
abrigo para mulheres em situagéo de violéncia doméstica e familiar.
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Segundo dados do Dossié Mulher 2015 do Instituto de Seguranca Publica do Rio de Janeiro as mulheres
predominam como Vitimas de delitos de estupro, de ameaca e de lesdo corporal dolosa, tendo, namaioria
das vezes, como provaveis agressores seus companheiros ou pessoas do seu convivio familiar. [3]

Dispbe o artigo 21 da Lei Maria da Penha:

Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuais rel ativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisao, sem prejuizo daintimagéo do
advogado constituido ou do defensor publico.

Segundo o artigo 3° da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contraa
Mulher, denominada Convencéo de Belém do Pard, “ Toda mulher tem direito a ser livre de violéncia,
tanto na esfera publica como na esfera privada.”

O artigo 7° da mesma Convencéo estabelece que

“Os Estados Partes condenam todas as formas de violéncia contra a mulher e convém em
adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, politicas destinadas a prevenir, punir e
erradicar tal violéncia e a empenhar-se em:

a.  abster-se de qualquer ato ou prética de violéncia contraamulher e velar por que as
autoridades, seus funcionérios e pessoal, bem como agentes e institui ¢bes publicos ajam de
conformidade com obrigacao;

b.  agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir avioléncia contra a mulher;

C.  incorporar nasualegislagcdo interna normas penais, civis, administrativas e de outra
natureza, que sejam necessarias para prevenir, punir e erradicar avioléncia contraa
mulher, bem como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicaveis,

d. adotar medidas juridicas que exijam do agressor gque se abstenha de perseguir,
intimidar e ameacar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha
em perigo suavida ou integridade ou danifique sua propriedade;

e.  tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir
leis e regulamentos vigentes ou modificar préticas juridicas ou consuetudinarias que
respaldem a persisténcia e atolerancia da viol éncia contra a mulher;

f. estabel ecer procedimentos juridicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a
violéncia, inclusive, entre outros, medidas de protecéo, juizo oportuno e efetivo acesso a
tais processos,

Artigo 8° Os Estados Partes convém em adotar, progressivamente, medidas
especificas, inclusive programas destinados a:
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(...)

C. promover a educacao e treinamento de todo o pessoal judiciario e policial e demais
funcionarios responsaveis pela aplicacéo dalei, bem como do pessoal encarregado da
implementacéo de politicas de prevencado, punicéo e erradicacéo da violéncia contraa
mulher;

Os presos decorrentes da pratica de crimes de violéncia e familiar contra a mulher devem ser incluidos
nas audiéncias de custédia, mas urge que sgjafeito um curso de capacitacdo para o treinamento de todo o
pessoal judiciario e policial e demais funcionérios responsaveis pela audiéncia de custodia em direitos
humanos, naLe Mariada Penhae naerradicacéo da violéncia contraa mulher, afim de que saibam que
como proceder nas audiéncias de custodia nos casos de presos em decorréncia da pratica de violéncia
domestica e familiar contraa mulher.

A cada cinco minutos uma mulher é agredida no Brasil. A cultura do machismo e do patriarcado triunfa
no Pais, ceifando a vida de milhares de vitimas. Temos umarecente Lei ( 13.104/15) que qualificao
feminicidio e ndo podemos permitir que a protecdo a mulher em situacdo de violéncia doméstica e
familiar sgja olvidada nas audiéncias de custodia.
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[1] A Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a mulher,
conhecida como a Convencéo de Belém do Parafoi outro grande avanco na protecdo internacional dos
direitos humanos das mulheres e que reconheceu de forma enfética, a violéncia contraa mulher como
um fendmeno generalizado, que alcanca, sem distingéo de raga, classe, religido, idade ou qualquer outra
condicdo, um elevado nimero de mulheres. A Convencgéo preconiza gque a violéncia contra a mulher
consgtitui grave violagéo aos direitos humanos e ofensa a dignidade humana, sendo manifestagdo de
relagbes de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens.

[2] O projeto foi o vencedor do Prémio Innovare 2014 na categoria Juiz. O objetivo € garantir a
seguranca e a protecdo maxima das mulheres vitimas de violéncia domeéstica e Familiar com maior
celeridade. As mulheres fazem o registro de ocorréncia da violéncia sofrida e sdo encaminhadas no
mesmo momento ao | Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar da Capital para que o juiz aprecie na
mesma hora o pedido, ap0ds a escuta da vitima pela equipe multidisciplinar do Juizado. Tal praticatem
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diminuido de forma consideravel o tempo entre o fato e o deferimento pelo juizado de violéncia
domeéstica contraa mulher. Varias mulheres ja foram atendidas pelo projeto violeta. Esse projeto foi
feito em parceria com a Delegacia especializada do Centro do RJ, a Defensoria PUblicae o Ministério
Publico. Vide em: http://www.premioinnovare.com.br/prati cas/projeto-viol eta-20140527232412433005/
. Acesso em 01/09/2015.

[3] Videem: http://arquivos.proderj.rj.gov.br/isp_imagens/uploads/DossieM ulher2015.pdf. Acesso em
01/09/2015.
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